




Itatiba, 25 de novembro de 2009.





   MENSAGEM  Nº 36/2009

Excelentíssimo Senhor Presidente,







Com a presente Mensagem encaminho a V. Exª, para a devida apreciação desse Egrégio Legislativo, o incluso Projeto de Lei que “Dispõe sobre o pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial, Territorial e Urbana e Taxas, para o exercício de 2010, na forma que especifica”.






A Propositura em apreço objetiva adquirir autorização legislativa para conceder reduções escalonadas no lançamento do imposto incidente sobre a Propriedade Predial, Territorial e Urbana, relativo ao exercício de 2010, para os imóveis edificados, observadas as faixas de valores venais, bem como proporcionar formas facilitadas de pagamento, concernentes ao referido imposto e à Taxa de Remoção de Lixo.







É certo que os contribuintes serão beneficiados pelas reduções e parcelamentos previstos no presente Projeto de Lei, uma vez que a arrecadação dos tributos relativos à propriedade predial, territorial e urbana, cuja competência é de lei municipal, ocorrerá de forma a assegurar o cumprimento da função social da propriedade.







Ressalto que através desta medida o Poder Executivo busca o bem comum e pretende oferecer novos subsídios ao equacionamento orçamentário dos contribuintes.







À vista dessas considerações e por tratar-se de medida que configura relevante interesse público, solicito dos nobres Edis a apreciação e aprovação do anexo Projeto de Lei, em caráter de urgência urgentíssima.






Renovo, nesta oportunidade, os meus protestos de elevada estima e consideração.

JOÃO GUALBERTO FATTORI
             

              Prefeito Municipal

Ao Exmo. Sr.

DAVID BUENO

Presidente da Câmara Municipal de Itatiba

PROJETO DE LEI Nº 129/2009
 “Dispõe sobre o pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana e Taxas, para o exercício de 2010, na forma que especifica”.

JOÃO GUALBERTO FATTORI, Prefeito do Município de Itatiba, Estado de São Paulo, no uso das atribuições de seu cargo,
FAZ SABER que a Câmara Municipal de Itatiba aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. Quando do lançamento do imposto incidente sobre a Propriedade Predial, Territorial e Urbana, relativo ao exercício de 2010, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder reduções, exclusivamente para os imóveis edificados, no valor venal constante na Planta Genérica de Valores, aprovada pela Lei nº 3.505, de 27 de dezembro de 2001, acrescido da atualização monetária instituída nos termos da Lei nº 3.845, de 05 de dezembro de 2005.
 § 1º. As reduções previstas no caput deste artigo serão aplicadas aos imóveis edificados, adotando-se os mesmos percentuais de desconto praticados para o exercício de 2009, de acordo com a destinação de uso do imóvel, porém, após a devida aplicação da correção monetária instituída pela Lei nº 3.845/05 nas faixas de valores constantes nos incisos I, II e III do art. 1º da Lei Municipal nº 4.014/07. 

 § 2º. O valor venal reduzido na forma aqui estatuída se constituirá no valor venal tributável para efeito de recolhimento do IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano e ITBI – Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis. 

Art. 2º. O pagamento do Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana, com as reduções de que trata o artigo 1º, e da Taxa de Remoção de Lixo, poderá ser efetuado da seguinte forma:





I - em parcela única, na primeira data de seu vencimento, com desconto de 5% (cinco inteiros por cento);





II - em 04 (quatro) parcelas iguais, mensais e sucessivas, no valor mínimo de R$ 30,00 (trinta reais), cada uma, com vencimento da primeira na data prevista para a parcela única e com desconto de 3% (três inteiros por cento);





III - em 10 (dez) parcelas iguais, mensais e sucessivas, no valor mínimo de R$ 30,00 (trinta reais), cada uma, com vencimento da primeira na data prevista para a parcela única e sem desconto.

Art. 3º. Perderá o direito aos descontos previstos nos incisos I e II, do artigo anterior, o contribuinte que não efetuar o pagamento no respectivo exercício.





Art. 4º. A Taxa de Remoção de Lixo, para o exercício de 2010, terá valor correspondente ao valor lançado em 2009, acrescido da atualização monetária instituída nos termos da Lei nº 3.845/05. 





Art. 5º. O Executivo Municipal baixará decreto fixando as datas de pagamento.





Art. 6º. As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de verbas próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.





Art. 7º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.




Paço Municipal de Itatiba “Prefeito Roberto Arantes Lanhoso”,

em 

JOÃO GUALBERTO FATTORI

              Prefeito Municipal








